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PROCESSO SELETIVO 

EDITAL Nº. 010/2017
RESULTADO DOS RECURSOS
A comissão de acompanhamento do Processo Seletivo – Edital 10/2017 - nomeada pela Portaria n° 243/2017, de 26 de Junho de 2017 torna público o extrato explicativo, com breves fundamentos, sobre o provimento e o desprovimento dos recursos.

A comissão apresentará fundamentos para as questões que foram objeto de recurso, embora exista inépcia em grande parte das impugnações interpostas. De fato, em muitos casos os candidatos leem questões diversas das propostas e argumentam com base em indagação diversa da proposta, a partir de sua leitura subjetiva. 

Dispõe o regulamento do certame:
7.1. Para a interposição de recursos o candidato deverá seguir os seguintes procedimentos:

a. Preencher atentamente o Formulário para Interpor Recurso, constante no Anexo II com nome completo, nº de inscrição, cargo, R.G, CPF, e-mail e escolher o certame a que será dirigido o formulário de recurso, com clareza e argumentos consistentes, seguindo as instruções nele contidas;

b. Protocolar o Formulário para Interpor Recurso na Prefeitura Municipal, em duas vias;

c. Para cada questão, objeto de recurso, deverá ser preenchido um formulário próprio.

Breves fundamentos específicos:

	Cargo: AUXILIAR DE ENFERMAGEM


Questão 14
Recurso de n. 555/2017 onde o candidato afirma que nenhuma assertiva está correta.
No entanto, o recurso não preenche as disposições do edital, que exige que seja devidamente fundamentado:

7.1. Para a interposição de recursos o candidato deverá seguir os seguintes procedimentos:

a. Preencher atentamente o Formulário para Interpor Recurso, constante no Anexo II com nome completo, nº de inscrição, cargo, R.G, CPF, e-mail e escolher o certame a que será dirigido o formulário de recurso, com clareza e argumentos consistentes, seguindo as instruções nele contidas;

b. Protocolar o Formulário para Interpor Recurso na Prefeitura Municipal, em duas vias;

c. Para cada questão, objeto de recurso, deverá ser preenchido um formulário próprio.

Recurso não merece provimento.

	Cargo: AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS


Questão 07
Recursos de nrs. 541/2017 e 545/2017 onde os candidatos questionam que a questão possuía duas assertivas corretas, sendo a letra “a” e “d”.

De fato a questão 07 tem como gabarito que as assertivas II e III estariam corretas:
07. Analise os itens abaixo, sobre o cálculo do ICMS, em que BaC = Base de cálculo do ICMS; VaM = Valor das mercadorias; DeA = Despesas acessórias; DeC = Desconto concedido; IPI = Valor do IPI.

I. Para consumidores não contribuintes de ICMS BaC = VaM + DeA – DeC. 

II. Para consumidores não contribuintes de ICMS BaC = VaM + DeA – DeC – IPI. 

III. Para contribuintes de ICMS BaC=VaM + DeA – DeC.

IV. Para contribuintes de ICMS BaC=VaM + DeA - DeC – IPI. 

Assinale a alternativa que indica os itens corretos. 

a) Apenas os itens II e III estão corretos. 

b) Apenas o item IV está correto. 

c) Apenas os itens I e III estão corretos.

d) Apenas os itens II e III estão corretos.

Neste sentido, a comissão entende que o gabarito deverá ser modificado para constar as assertivas “a” e “d” como corretas.
Questão 08 

Recurso de n. 548/2017 onde o candidato afirma que nenhuma assertiva está correta, que o resultado correto de ISS deveria ser de R$ 121,50.


A questão prevista no edital previa o que segue, sendo a alternativa correta a letra “b”:

08. Sabe-se que o ISS (Imposto Sobre Serviços) que incorre sobre o valor da venda de serviços é de 3%, e que o prestador do serviço tem uma margem de lucro, sobre o PV (Preço de Venda) de 35%, além de um custo fixo de R$ 3.000. Assinale a alternativa com os valores corretos do PV que atenda às informações prestadas, assim como o valor do ISS a ser recolhido com esse PV. 

a) PV=R$ 4.110; ISS=R$150.

b) PV=R$ 5.000; ISS=R$150.

c) PV=R$ 4.200; ISS=R$90. 

d) PV=R$ 4.200; ISS=R$126.


Dispõe o Código Tributário Municipal - Lei Complementar n. 11/2005 – em seu art. 219:
Art. 219 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços constantes da lista de serviços, Anexo II desta Lei Complementar, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.


A lei Complementar n. 116/2003, que dispõe sobre o ISS, em seu art. 1º prevê:

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador.

Neste sentido, a margem de lucro e o custo fixo não interferem no valor da base de cálculo do ISS, ou seja, no valor de R$ 5.000,00.

Recurso não merece provimento.

Recurso de n. 546/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela FEPESE no município de Brusque/SC.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.
Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!
Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores, conforme citado pela própria recorrente “disponível no sitio eletrônico “QConcursos” (plataforma muito utilizada por estudantes para realizações de questões como forma de revisão do conteúdo estudado)”.
A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.

Questão 11

Recurso de n. 549/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela FEPESE no município de Brusque/SC.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores, conforme citado pela própria recorrente “disponível no sitio eletrônico “QConcursos” (plataforma muito utilizada por estudantes para realizações de questões como forma de revisão do conteúdo estudado)”.
A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 16
Recurso de n. 551/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela FEPESE no município de Florianópolis/SC.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores, conforme citado pela própria recorrente “disponível no sitio eletrônico “QConcursos” (plataforma muito utilizada por estudantes para realizações de questões como forma de revisão do conteúdo estudado)”.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 18
Recurso de n. 552/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela FEPESE no município de Florianópolis/SC.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores, conforme citado pela própria recorrente “disponível no sitio eletrônico “QConcursos” (plataforma muito utilizada por estudantes para realizações de questões como forma de revisão do conteúdo estudado)”.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 20
Recurso de n. 553/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela FEPESE no município de Florianópolis/SC.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores, conforme citado pela própria recorrente “disponível no sitio eletrônico “QConcursos” (plataforma muito utilizada por estudantes para realizações de questões como forma de revisão do conteúdo estudado)”.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
	Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO


Questão 13
Recurso de n. 543/2017, em que a candidata afirma, em síntese, que a questão não possuía assertiva correta.
A questão previa o que segue:

13. Na administração pública, o administrador deve atender aos ditames da conduta ética, valendo-se de regras que assegurem a boa administração e a disciplina interna, fundamentando-se no princípio da: 
a) Igualdade. 

b) Probidade administrativa. 

c) Moralidade. 

d) Eficácia.

A questão exigia o princípio aplicável segundo o enunciado, e não os princípio aplicáveis à administração pública. Faltou interpretação por parte da candidata.
Recurso não merece provimento.

	Cargo: PSICÓLOGO


Questão 06
Recurso de n. 556/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 07
Recurso de n. 559/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 08
Recurso de n. 557/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pelo Instituto Machado de Assis, para ser aplicada no concurso da Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 09
Recursos de n. 559/2017 e 547/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 10
Recurso de n. 561/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pelo Instituto Machado de Assis, para ser aplicada no concurso da Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 11
Recursos de n. 562/2017 e 576/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 12
Recursos de n. 563/2017 e 577/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 

Questão 13

Recursos de nrs. 539/2017, 554/2017 e 586/2017 em que as candidatas afirmam que a questão solicitava para assinalar a alternativa incorreta. O gabarito preliminar trouxe como incorreta a alternativa “d”, no entanto, afirmam que a incorreta deveria ser a letra “c”. Para tanto juntaram fundamentação doutrinária.
Informam que não há como considerar a alternativa “d” como incorreta, pois o autor Cunha (2000) afirma que por meio do plano de avaliação pronto, procuramos identificar recursos que permitam estabelecer uma relação entre as perguntas iniciais e suas possíveis respostas.

Neste sentido, a comissão concorda que a assertiva correta seria a letra “c”, devendo o gabarito ser modificado para constar na questão de n. 13, a alternativa “c”.

Recursos de nrs. 586/2017, 578/2017 e  571/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recursos não merecem provimento.
Questão 14
Recurso de n. 572/2017, em que a candidata, em síntese afirma que o conteúdo da questão não está previsto no conteúdo programático do Edital n. 10/2017.

A questão se refere ao Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme segue:

14. Considere as seguintes afirmações sobre destituição do poder familiar e definição de guarda: 
I. O grau de incongruência entre as necessidades da criança e as habilidades parentais é decisivo quanto à manutenção ou retirada do poder familiar.
II. As crianças devem ser ouvidas no que se refere ao seu próprio interesse em permanecer com um dos genitores, mesmo que as informações por elas prestadas possam ser fruto de vínculos de lealdade ou de pressão direta dos pais. 
III. Na avaliação da destituição do poder familiar, deve-se avaliar a competência do genitor quanto a sua capacidade de garantir o bem-estar de seus filhos. 
Quais estão corretas? 
a) Apenas I. 

b) Apenas II. 

c) Apenas I e III. 

d) Todas estão corretas.

O conteúdo programático para o cargo de Psicólogo foi alterado através da Retificação n. 02 ao Edital, datada de 24 de julho de 2017, que assim previa:

PSICÓLOGO

Legislação Profissional. A atuação da(o) psicóloga(a) nas Políticas Públicas – de Saúde e Saúde Mental (na Atenção Primária, de Média e Alta Complexidade, NASF, CAPS, Álcool e Drogas); - de Assistência Social (SUAS, CRAS, CREAS); de Educação; - de Atenção à mulher em situação de violência; - Rede de Proteção a Crianças e Adolescentes (medidas socioeducativas e internação, Escuta de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de violência). O trabalho em rede; Psicopatologia: neuroses, psicoses e perversões. Doenças e deficiências mentais. Psicodiagnóstico: conceitos, objetivos e técnicas. Avaliação psicológica: instrumentos e técnicas. Testes de Personalidade, Projetivos e Psicométricos (WISC III, BENDER, COLÚMBIA, MATRIZES PROGRESSIVAS DE RAVEN); Fracasso Escolar; Dificuldades/ Distúrbios de Aprendizagem e/ou Comportamento; A medicalização na educação; Principais Abordagens Terapêuticas e suas intervenções. Fases do Desenvolvimento Humano; Terapia de grupo e familiar. Saúde Mental no Brasil - Legislação e programas. Principais aspectos das teorias de Vygotsky e Piaget. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei Nº 8.069/90. CID – 10; DSM IV. O Psicólogo na Organização – Desenvolvimento de Recursos Humanos. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. (Lei 8080/90; Lei 8142/90; Const. Federal Art. 196 a 200; NASF protaria GM 154 de 24 jan 2008 republicada em 4 de março de 2008).

Neste sentido, o conteúdo objeto da prova estava previsto no edital n. 10/2017, que rege o presente certame.

Recurso não merece provimento.
Recurso de n. 564/2017, em que a candidata, em síntese afirma que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 15
Recursos de n. 565/2017 e 579/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 16

Recurso de n. 573/2017, em que a candidata, em síntese afirma que o conteúdo da questão não está previsto no conteúdo programático do Edital n. 10/2017.

A questão previa o seguinte:

16. Considere as seguintes afirmações sobre Síndrome da Alienação Parental (SAP) e marque V se a afirmação for verdadeira, e F, se for falsa. 
( ) Para que se configure efetivamente o quadro da SAP, é preciso ter certeza de que o genitor alienado não merece ser rejeitado pela criança por meio de comportamentos depreciativos. 
( ) Um dos sintomas que costuma aparecer nas crianças vítimas da SAP é a ambivalência em relação ao que sente pelo progenitor alienado (ora ódio, ora culpa). 
( ) Uma das características da SAP é que a própria criança deve denegrir a imagem do genitor alienado, mesmo que influenciada pelo genitor alienador. 
( ) Para diagnosticar a SAP, recomenda-se realizar entrevistas ora com a criança e o genitor alienador, ora com a criança e o genitor alienado. 
Qual a sequência correta? 
a) V – V – V – F. 

b) V – F – V – V. 

c) V – V – F – F. 

d) V – F – V – F. 

O conteúdo programático para o cargo de Psicólogo foi alterado através da Retificação n. 02 ao Edital, datada de 24 de julho de 2017, que assim previa:

PSICÓLOGO

Legislação Profissional. A atuação da(o) psicóloga(a) nas Políticas Públicas – de Saúde e Saúde Mental (na Atenção Primária, de Média e Alta Complexidade, NASF, CAPS, Álcool e Drogas); - de Assistência Social (SUAS, CRAS, CREAS); de Educação; - de Atenção à mulher em situação de violência; - Rede de Proteção a Crianças e Adolescentes (medidas socioeducativas e internação, Escuta de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de violência). O trabalho em rede; Psicopatologia: neuroses, psicoses e perversões. Doenças e deficiências mentais. Psicodiagnóstico: conceitos, objetivos e técnicas. Avaliação psicológica: instrumentos e técnicas. Testes de Personalidade, Projetivos e Psicométricos (WISC III, BENDER, COLÚMBIA, MATRIZES PROGRESSIVAS DE RAVEN); Fracasso Escolar; Dificuldades/ Distúrbios de Aprendizagem e/ou Comportamento; A medicalização na educação; Principais Abordagens Terapêuticas e suas intervenções. Fases do Desenvolvimento Humano; Terapia de grupo e familiar. Saúde Mental no Brasil - Legislação e programas. Principais aspectos das teorias de Vygotsky e Piaget. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei Nº 8.069/90. CID – 10; DSM IV. O Psicólogo na Organização – Desenvolvimento de Recursos Humanos. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. (Lei 8080/90; Lei 8142/90; Const. Federal Art. 196 a 200; NASF protaria GM 154 de 24 jan 2008 republicada em 4 de março de 2008).

Neste sentido, o conteúdo objeto da prova estava previsto no edital n. 10/2017, que rege o presente certame.


Recurso não merece provimento.
Recursos de n. 566/2017 e 578/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 17
Recurso de n. 574/2017, em que a candidata, em síntese afirma que o conteúdo da questão não está previsto no conteúdo programático do Edital n. 10/2017.

A questão previa o seguinte:

17. Considere as seguintes afirmações sobre avaliação para definição de guarda: 
I. Nas disputas de guarda, as entrevistas com terceiros têm como objetivo coletar informações de diferentes fontes e, em alguns casos, confrontá-las. 
II. Um dos principais objetivos da utilização de testes é avaliar aspectos de personalidade dos genitores. 
III. Existe um modelo padrão para a avaliação psicológica de famílias em disputa de guarda. 
IV. Um dos aspectos centrais para a avaliação das disputas de guarda é a flexibilidade dos genitores quanto ao contato do filho com o ex-cônjuge, uma vez que este é um fator fundamental para que a criança mantenha vínculos com o genitor não-guardião. 
Quais afirmativas estão corretas?
a) Apenas I e II.

b) Apenas II e III. 

c) Apenas I, II e IV.

d) Apenas I, III e IV.

O conteúdo programático para o cargo de Psicólogo foi alterado através da Retificação n. 02 ao Edital, datada de 24 de julho de 2017, que assim previa:

PSICÓLOGO

Legislação Profissional. A atuação da(o) psicóloga(a) nas Políticas Públicas – de Saúde e Saúde Mental (na Atenção Primária, de Média e Alta Complexidade, NASF, CAPS, Álcool e Drogas); - de Assistência Social (SUAS, CRAS, CREAS); de Educação; - de Atenção à mulher em situação de violência; - Rede de Proteção a Crianças e Adolescentes (medidas socioeducativas e internação, Escuta de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de violência). O trabalho em rede; Psicopatologia: neuroses, psicoses e perversões. Doenças e deficiências mentais. Psicodiagnóstico: conceitos, objetivos e técnicas. Avaliação psicológica: instrumentos e técnicas. Testes de Personalidade, Projetivos e Psicométricos (WISC III, BENDER, COLÚMBIA, MATRIZES PROGRESSIVAS DE RAVEN); Fracasso Escolar; Dificuldades/ Distúrbios de Aprendizagem e/ou Comportamento; A medicalização na educação; Principais Abordagens Terapêuticas e suas intervenções. Fases do Desenvolvimento Humano; Terapia de grupo e familiar. Saúde Mental no Brasil - Legislação e programas. Principais aspectos das teorias de Vygotsky e Piaget. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei Nº 8.069/90. CID – 10; DSM IV. O Psicólogo na Organização – Desenvolvimento de Recursos Humanos. Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS. (Lei 8080/90; Lei 8142/90; Const. Federal Art. 196 a 200; NASF protaria GM 154 de 24 jan 2008 republicada em 4 de março de 2008).

Neste sentido, o conteúdo objeto da prova estava previsto no edital n. 10/2017, que rege o presente certame.


Recurso não merece provimento.
Recursos de n. 567/2017 e 581/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 18

Recurso de n. 575/2017, em que a candidata, em síntese afirma que a questão na área da psicologia é ambivalente, trazendo fundamento doutrinário.

A comissão, considerando a interpretação divergente sobre o tema, entendeu pelo provimento do recurso, para fins de anulação da questão 18, conforme a fundamentação do recurso de n.  575/2017.
Recursos de n. 568/2017, 587/2017 e 582/2017, em que a candidatas, em síntese, afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 19
Recursos de n. 569/2017 e 583/2017, em que a candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
Questão 20
Recursos de n. 570/2017 e 584/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que houve plágio da questão do concurso público realizado pela Procuradoria Geral da Justiça do estado do Acre.

Primeiramente, o Edital n. 10/2017, que é a lei do Processo Seletivo, em momento algum citou que as questões da prova objetiva deveriam ser inéditas!!

Ainda, a questão não foi repetida de concursos ou processos seletivos realizados pelo Município de Saudades em editais anteriores, para ter afetado o caráter competitivo e a lisura do procedimento e nem mesmo os princípio da isonomia, impessoalidade e a concorrência, que norteiam os processos seletivos.

Ademais, o edital n. 10/2017 prevê a realização de processo seletivo para contratação de pessoal em caráter temporário, para substituição dos servidores efetivos que estarão de licença maternidade, licença prêmio, férias ou licença sem vencimento, e em alguns casos, a contratação não será superior a 30 dias, não se tratando de concurso público!!

Neste sentido, seguem algumas decisões do Poder Judiciário no sentido de que não houve fraude na elaboração das questões:

DIREITO ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - QUESTÕES NÃO INÉDITAS - ANULAÇÃO DO CONCURSO - DECRETO 02/2012 - DESPROPORCIONALIDADE - LEGALIDADE - CONTROLE - SUSPENSÃO DO DECRETO - VALIDADE DO CONCURSO - SENTENÇA CONFIRMADA

- O Judiciário pode apreciar os aspectos da legalidade e verificar se a Administração não ultrapassou os limites da discricionariedade.

- Se o concurso foi feito com lisura, guardando-se o sigilo necessário sobre o conteúdo da prova, não, há, a princípio, como concluir que a existência de questões já utilizadas em outra prova possa significar a ocorrência de fraude. (Processo n. REEX 10382120150679001 MG, Câmaras Cíveis/4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 5 de Junho de 2014, publicação 10 de Junho de 2014, relator Dárcio Lopardi Mendes)


O plágio está previsto no art. 184 do Código Penal, que dispõe “Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.” Entretanto, no caso, não está configurado o plágio já que as provas restaram de domínio público, pois o teor das provas de tal modo e por certo tempo estão divulgadas na rede mundial de computadores.

A avaliação das provas dos candidatos deve ser feita pela Comissão Organizadora do Concurso, observadas as normas editalícias e resguardada a impessoalidade que é imposta ao Poder Público. 

Além disso, o fato das questões não serem inéditas não compromete o aferimento do nível de capacidade dos candidatos, pois não pode presumir que todos conheciam a questão, e mesmo que conhecessem, para solucioná-la é necessário estudo prévio. 
Desta feita, a comissão entende que não parece proporcional a anulação da questão pelo fato de não ser inédita. 


Recurso não merece provimento.
	Cargo: NUTRICIONISTA


Questão 08

Recursos de n. 585/2017 e 543/2017, em que as candidatas, em síntese afirmam que a assertiva constante no edital como correta não é a resposta adequada, requerendo a anulação da questão.

A questão previa o que segue:

08. Com respeito a procedimentos a serem adotados em creches quando ocorrem doenças diarreicas nas crianças, a fim de essas doenças não disseminarem, analise os seguintes itens: 
I – Isolar qualquer criança ou adulto com diarreia até que esses sintomas tenham sumido. 
II – Ter certeza que todas as pessoas em torno da criança estejam bem treinadas no tocante a lavagem das mãos. 
III – Se possível, a pessoa que prepara e serve os alimentos não deve trocar fraldas. 
IV – Notifique os pais das crianças que estiveram em contato com uma criança com diarreia. 
Está correto o que se afirma em: 
a) Apenas I e II. 

b) Apenas III. 

c) Apenas II e IV. 

d) I, II, III e IV.

Neste sentido, considerando a desconformidade da assertiva III, a comissão entende pela anulação da questão.


Recursos merecem provimento.

Questão 16

Recurso de n. 542/2017 onde o candidato afirma que nenhuma assertiva está correta.

No entanto, o recurso não preenche as disposições do edital, que exige que seja devidamente fundamentado:

7.1. Para a interposição de recursos o candidato deverá seguir os seguintes procedimentos:

a. Preencher atentamente o Formulário para Interpor Recurso, constante no Anexo II com nome completo, nº de inscrição, cargo, R.G, CPF, e-mail e escolher o certame a que será dirigido o formulário de recurso, com clareza e argumentos consistentes, seguindo as instruções nele contidas;

b. Protocolar o Formulário para Interpor Recurso na Prefeitura Municipal, em duas vias;

c. Para cada questão, objeto de recurso, deverá ser preenchido um formulário próprio.

Recurso não merece provimento.

Saudades – SC, 15 de Agosto de 2017.
Comissão do Processo Seletivo
